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1. Processo n.: REC 16/00301107
2. Assunto: Recurso de Reexame contra a Decisão Monocrática exarada no 
Processo n. RLA-12/00350909 - Auditoria Ordinária sobre atos de pessoal do 
período de janeiro 2011 a junho de 2012
3. Interessado(a): José Cláudio Caramori
4. Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Chapecó
5. Unidade Técnica: DRR
6. Decisão n.: 0572/2017

o f I ° cias razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado 
Complementar n, 202/2000, decide- e no art. 1° da Lei

o«5 70 /«n do Recurso de Reexame, nos termos do art. 76, III, c/c
^ IN Con^P'®nrientar (estadual) n. 202/2000 (Lei Orgânica deste
una) e do art. 135, III, c/c os art. 138 e 139 da Resolução n. TC-06/2001

nai interposto contra a Decisão Monocrática.
ratificada pelo Tribunal Pleno por meio da Portaria n. TC.0240/2016 proferida ,
te^rmo<í*^d P^^a, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo
termos da Decisão recorrida.

nos
os

fnnHorv, + Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a 
fundamentam, bem como do Parecer DRR n. 350/2016 ao Responsável
resoIí!f<í ^ deliberação, à Prefeitura Municipal de ChapLó, aos
i^tprnn P.®!^.^^sessoria jurídica daquela Unidade Gestora e pelo controle 
interno do Município de Chapecó.

7. Ata n.: 53/2017
8. Data da Sessão: 07/08/2017 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
art^q\ ^1° Moraes Ferreira Júnior (Presidente -
íR^iror-art «R Roberto Herbst, Gerson dos Santos Sicca
n 9n9/9nnnf" ’u ^ í ^02/2000), Cleber Muniz Gavi (art. 86, §2°, da LC 
m 202/2000) e Sabrina Nunes locken (art. 86, §2°, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público i
Farias Caleffi

i
junto ao Tribunal de Contas: Cibelly

/
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G^SON DOS SANTOslsiCCA 

jRelator (art. 86, §2°, daLC 
202/2000)

ADIRCÉBIO È MORAI È 
Júnior/ 

Presidente (art. 91, I, da LC 
202/2000)

ERREIRA

n.
n.

Fui preser\te^/nBEtXTmRÍÃS^LEFFI 
Procuradora-Geral Adji^a do Ministélüo Público junto ao TCE/SC
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